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RESUMO 
 

Estudos sobre cuidados com a qualidade de vida do trabalhador em ambiente laboral e 
com a ergonomia, por exemplo, passaram a permear contextos produtivos, sendo 
entendidos como fatores de segurança para trabalhadores, na mesma proporção que 
investimentos e garantias para empregadores e gestores de organizações produtivas, 
independente do porte ou segmento, não estando as pequenas empresas/indústrias de fora 
deste contexto. O presente artigo objetivou analisar todas as situações ergonômicas de 
uma empresa de artes sacras de um município do interior do estado de Minas Gerais, com 
o intuito de coletar dados e informações para proposta de melhorias da produtividade, 
redução e otimização de custos, junto com a satisfação e bem-estar dos colaboradores. 
Cumpriu-se por meio de um estudo de caso, mediante pesquisa quali-quantitativa e 
observação participante junto a artesãos de três setores (fundição, acabamento e pintura) 
da referida empresa. Identificou-se que para o desempenho das atividades laborais na 
referida empresa inexiste conforto de bancadas e assentos, sendo as bancadas pequenas e 
os assentos com alturas e encontros irregulares; que a iluminação geral está inadequada 
e; ainda, um acúmulo de tarefas que demandam esforços repetitivos com adesão de 
poucos intervalos para descanso. Desta forma, conclui-se que na tal adequação 
ergonômica represente uma proposição de ações corretivas que possibilitem a redução de 
tais riscos, tais como: a adequação de mobiliários dos postos de trabalho (adequação de 
mesas e cadeiras), melhoria nas condições ambientais (melhoria na iluminação) dos 
postos de trabalho e melhor organização do trabalho (implantação de uma escala para 
realização de pausas regulares e alongamentos e; a proposta de um programa de incentivo 
de ginástica laboral diária). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história, todo processo produtivo esteve atrelado ao homem e, 

posteriormente, ao maquinário que passou a ser desenvolvido para auxiliá-lo nos meios 
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de produção. Registra-se que se entende por maquinário de produção, todo e qualquer 

artefato que auxilie no processo de transformação de matérias em bens. 

Os maquinários produtivos e as técnicas de produção, foram se aprimorando aos 

poucos. Com a evolução das ciências, vieram muitos conhecimentos que passaram a 

instrumentalizar o homem em qualquer processo produtivo. A produção ganhou novos 

conceitos, novas abordagens, passando a ter como foco o cuidado com o produto final 

(abordagem da qualidade), bem como o cuidado com todo o processo produtivo para tal 

produto final. 

Assim, o funcionamento de todo o processo produtivo passou a envolver o 

entendimento dos maquinários utilizados na produção, o tempo de layout do processo e 

de muitas outras variáveis. A preocupação com o bem-estar e satisfação dos membros da 

empresa ou de sua equipe de produção, passou a ser visto como a motivação – como um 

aspecto fundamental dentro da linha de produção. 

Na história dos processos produtivos, passou a existir preocupações com a relação 

entre homem e máquina, com vistas ao cumprimento da segurança e da eficiência, para a 

das condições de trabalho dos trabalhadores, a fim de reduzir o absenteísmo (estar fora, 

afastado ou ausente) e os custos pertinentes aos acidentes e afastamentos do ambiente 

laboral produtivo, melhorando assim a qualidade e o volume de produção. 

Estudos sobre cuidados com a qualidade de vida do trabalhador em ambiente 

laboral e com a ergonomia, por exemplo, passaram a permear contextos produtivos, sendo 

entendidos como fatores de segurança para trabalhadores, na mesma proporção que 

investimentos e garantias para empregadores e gestores de organizações produtivas, 

independente do porte ou segmento, não estando as pequenas empresas/indústrias de fora 

deste contexto. 

A desmistificação de que os cuidados da produção deviam ser responsabilidades 

das empresas produtivas foi avassaladora e a conscientização da qualidade de qualquer 

processo produtivo, mesmo que para pequenas organizações, foi crescente e determinante 

para as novas e adequadas formas de produção, estando a Engenharia de Produção 

presente em todos os segmentos que envolvessem processos produtivos – não estando a 

produção artesanal de pequenas empresas fora deste contexto.  

Diante da conjuntura, surgiu a seguinte motivação para a pesquisa: quais os 

principais métodos para definir a importância da ergonomia relacionada a custos e 

produtividade em uma pequena indústria? 



Assim, ‘análise ergonômica em uma empresa de artes sacras’ foi o tema escolhido 

para o presente artigo, justificando-se à complexidade das atividades laborais exercidas 

em empresas artesanais, onde normalmente os processos produtivos são realizados sem 

auxílio de maquinários sofisticados, sendo desenvolvidos manualmente, observando 

maiores possibilidades de riscos ocupacionais de saúde e segurança, podendo ser custoso 

para a empresa e prejudicial para os empregados e para os empregadores. 

A proposta de uma análise ergonômica e posteriormente uma adequação, se faz 

relevante, a considerar que esta pode gerar impactos positivos na produtividade, 

proporcionando maior competitividade de mercado. Melhores condições de trabalho 

podem otimizar custos relacionados com a perda do nível de produtividade individual e 

déficit de colaboradores por afastamento, melhorando assim a satisfação e bem-estar do 

grupo. 

Desta feita, o objetivo geral é analisar todas as situações ergonômicas de uma 

empresa de artes sacras de um município do interior do estado de Minas Gerais, com o 

intuito de coletar dados e informações com ênfase em melhorias da produtividade, 

redução e otimização de custos, junto com a satisfação e bem-estar dos colaboradores. 

Como objetivos específicos têm-se: verificar o local e a qualidade de trabalho dos 

colaboradores na execução do processo e; identificar problemas e possíveis perdas de 

produtividade por situações ergonômicas, com vistas à proposição de melhorias das 

condições de trabalho. 

Para a realização do estudo, adotou-se pesquisa quali-quantitativa, apoiada por um 

estudo de caso, realizado através da aplicação de questionários e observação participante 

em três setores (fundição, acabamento e pintura) de uma indústria de artes sacras 

localizada na região do Campo das Vertentes, em Minas Gerais. 

Para subsidiar os dados coletados e para permear a discussão dos achados, 

edificou-se um referencial teórico, estruturado a partir: da relação do homem com a 

qualidade e segurança do e no ambiente laborar produtivo; da história e evolução da 

produção; da história e aplicação da ergonomia; da norma regulamentadora (NR17) que 

estabelece os princípios da ergonomia. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 O homem, sua qualidade e segurança no ambiente laboral produtivo 

 



 Ao longo da história, o homem esteve sempre vinculado ao trabalho. Na 

atualidade, de acordo com Silva (2010), o trabalho tem função bem diferente e 

caracteriza-se por representar o indivíduo socialmente, abrindo espaço para que o mesmo 

possa concretizar seus objetivos e suas necessidades, para que sobreviva e se realize 

pessoalmente. O trabalho vincula-se primordialmente na vida do indivíduo, tanto de 

modo socioeconômico, quanto psicológico e torna-se atividade produtiva central e 

benéfica do indivíduo na sociedade. 

 Entretanto, mesmo que atividade benéfica, alguns efeitos maléficos surgem no 

ambiente de trabalho. De acordo com Pantaleão (2010), a Engenharia de Produção, por 

possuir características próprias, sendo que uma das principais é a grande importância das 

máquinas e tecnologias para a obtenção da qualidade do produto, dependendo esta, quase 

tanto do maquinário, quanto da mão-de-obra utilizada. Para o mesmo autor, a Engenharia 

de Produção deve, desta maneira, ater-se à qualidade de vida do trabalhador, sendo este 

um requisito primordial para seu sucesso e manutenção da produtividade. 

 A qualidade de vida do trabalhador é uma preocupação tão antiga quanto é o 

trabalho. Segundo Balbo (2011, p. 1)  

 
 a questão que circunda a segurança sempre fez parte da pauta do ser humano. 
Desde os primórdios busca-se maneiras para se proteger, procurando 
minimizar os efeitos dos perigos inerentes às atividades da vida. Algo natural, 
porquanto o ser humano é portador do instinto de preservação; instinto este 
que fala ao imo do seu Ser que é necessário se agasalhar contra as intempéries 
naturais da existência humana. Por isso mesmo o homem primitivo exprimia 
na caça algo muito além do que apenas a necessidade da alimentação que 
garantia sua subsistência. A atividade da caça era também uma forma de se 
proteger e buscar a segurança. A evolução das ideias e o consequente 
progresso embasaram ainda mais a teoria de que o homem buscou e sempre 
buscará estar seguro, independentemente do contexto em que esteja inserido. 
No mundo contemporâneo o homem moderno está nas organizações, portanto 
é natural que busque essa segurança dentro das organizações. 

 

 Segundo Ponzetto (2002, p. 17) “até 1945, a preocupação dos profissionais de 

segurança e saúde do trabalho era voltada para o reconhecimento e eliminação de riscos 

existentes nos ambientes de trabalho”. 

 De modo geral, várias iniciativas públicas, ao longo dos últimos 5 anos, forma 

cridas com vistas à garantia da saúde no ambiente de trabalho – como é o caso do 

‘Programa Trabalho Seguro’, criado em 2011, sendo um dos pioneiros para as ações que 

são dispensadas aos trabalhadores nos dias de hoje, principalmente para os trabalhadores 



que atuam em situações de periculosidade ou desgastes físicos e psicológicos (MINAS 

GERAIS, MPT, 2015). 

 
O Programa Trabalho Seguro – Programa Nacional de Prevenção de Acidentes 
de Trabalho foi criado em 2011 por iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), em 
parceria com diversas instituições públicas e privadas, visando à formulação e 
execução de projetos e ações nacionais voltados à prevenção de acidentes de 
trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no 
Trabalho. O principal objetivo do programa é contribuir para a diminuição do 
número de acidentes de trabalho registrados no Brasil nos últimos anos, por 
meio da articulação entre instituições públicas federais, estaduais e municipais 
e a sociedade civil (MINAS GERAIS, MPT, 2015, p.1). 

 
 No estado de Minas Gerais, devido aos números alarmantes de acidentes e 

afastamentos de profissionais de seus postos de trabalho, o Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) lançou em 2015 uma Estratégia Nacional para Redução de Acidentes do 

Trabalho. O projeto possui 4 eixos: (1) intensificação das ações fiscais; (2) campanha 

nacional de prevenção de acidentes de trabalho e de implantação de qualidade de vida no 

trabalho; (3) pacto nacional para redução dos acidentes de trabalho e para prática de 

normas reguladoras; (4) ampliação das análises de acidentes do trabalho realizadas pelos 

auditores fiscais do trabalho (MINAS GERAIS, MPT, 2015). 

 De acordo com Santos (1997, p. 115), “o trabalho consiste no exercício de uma 

atividade física ou intelectual aplicada na produção de bens ou serviços úteis à satisfação 

das necessidades humanas ou dos seres vivos”. Pela hipossuficiência dos empregados, às 

vezes eles se submetem às situações, ordens e influências que os prejudicam, trazem risco 

à sua vida”. 

 De acordo com Bessa (2010), o meio ambiente de trabalho se resume no habitat 

laboral e em demais espaços que envolvam – direta e indiretamente – o local onde o 

homem obtém meios para prover o quanto necessário para sua sobrevivência e 

desenvolvimento. 

 Sendo assim, de acordo com as considerações do MTE (MINAS GERAIS, MPT, 

2015) e de Bassa (2010) é que se pode afirmar que para intensificações de ações fiscais 

de prevenção de acidentes de trabalho e da ampliação de ações de qualidade de vida no 

trabalho, pode-se contar com o Engenheiro de Produção e seu trabalho a ser desenvolvido 

em relação à ergonomia, por exemplo. 

 

 2.2 História e evolução da produção  



 

Segundo Martins e Laugeni (2006), o oficio produção compreendido como uma 

relação de atividades que proporciona mudanças de um bem tangível em outro de maior 

utilidade, segue o homem desde sua origem. Muitas pessoas se demonstraram habilidosas 

na produção de determinados bens e passaram a produzir conforme especificações de 

terceiros, surgindo assim então os primeiros artesãos.  

Contudo, a decadência dos artesãos começou em 1764, com a descoberta da 

máquina à vapor, ocasionando a substituição da força de trabalho humana pela força da 

máquina. Essa revolução, envolvendo o modo de como os produtos eram fabricados 

trouxe algumas exigências, tais como: padronização dos produtos e dos processos de 

fabricação; treinamentos da mão-de-obra; e aprimoração das técnicas de vendas, sendo 

necessária a criação de quadros gerenciais e de supervisão para se obter controles 

financeiros e planejamentos (MARTINS, LAUGENI, 2006). 

Mais tarde veio a Revolução Industrial, que teve como berço a Inglaterra, a partir 

da segunda metade do século XVIII, quando o surgimento das fábricas e a invenção das 

máquinas à vapor impulsionaram as tendências que o mercantilismo havia iniciado. O 

aparecimento de um novo tipo de organização proporcionou a substituição do processo 

de produção manual pelo processo de produção mecanizado e fabril, o que acabou por 

provocar influências, nunca antes imaginadas, nas técnicas de produção e de 

administração. Assim, tal revolução passou a ser considerada o marco inicial do processo 

gerador da administração da produção, tal como conhecida nos dias de hoje, porquê esta 

exigiu novas técnicas gerenciais de produção, específicas para a indústria (PEINADO; 

GRAEML 2007) 

Para Martins e Laugeni (2006), no fim do século XIX, surgiram nos Estados 

Unidos os trabalhos de Frederick Taylor, considerado o ‘pai’ da administração científica. 

Com os trabalhos propostos por ele, surgiu a sistematização do conceito de produtividade 

– isto é, a procura incessante por melhores métodos de trabalho e processos de produção, 

com o objetivo de se obter melhoria da produtividade com o menor custo possível.   

De acordo com Maximiano (2000), no século XIX e começo do século XX, a 

atividade produtiva se propagou rapidamente – este foi o momento em que se manifestou 

e expandiram grandes empresas, como a Ford e a General Motors. Tal crescimento 

incentivou o aprendizado referente às maneiras de complementar a competência dos 

procedimentos produtivos, e a Revolução Industrial veio desencadear uma maior 



preocupação pela fabricação eficiente de produtos. As circunstâncias no princípio do 

século XX fizeram com que a referida preocupação desse início ao essencial 

acontecimento na história da administração contemporânea: o movimento da 

administração cientifica.  

Assim, a Revolução Industrial espalhou-se para o mundo inteiro no século XIX e 

foi acompanhada por importantes inovações como o motor de combustão interna, a 

criação de um computador mecânico por Charles Babbage e invenções como a linha de 

montagem para o carro modelo T, por Henrry Ford. Nascia, então, em 1909 a era da 

produção em massa, em que produtos complexos como automóveis puderam ser 

produzidos em grande escala a preços acessíveis, por meio da produção repetitiva 

(KRAJEWSKI, MALHOTRA, RITZMAN 2017). 

Para Maximiano (2004), Henry Ford foi quem mais ascendeu as duas concepções 

da produção em massa: peças compatíveis com o protocolo e funcionários especializados, 

para a confecção de produtos não distintos em grande escala. O modelo Ford, que 

referenciava a produção em massa, ocasionou uma considerável vantagem competitiva, 

elevando a fábrica Ford para o topo da indústria automobilística mundial. 

A indústria, como consequência, começou a sofrer influência de duas distintas 

formas de pensamento radicalmente opostas: de um ponto de vista, a maneira mecanicista 

ou direta, influenciado por Frederick W. Taylor; por outro, a maneira Humanista ou 

Behaviorista (comportamental), que possui as revoltas das classes trabalhadoras como 

estimulo primordial. Essas revoltas coordenaram o arranjo da Comissão de Hoxie (no 

parlamento norte-americano), que defendia o propósito de acolher a classe trabalhadora, 

que ainda necessitava de direitos trabalhistas. No princípio, o ponto de vista se prevaleceu 

técnico, considerando a disciplina da organização, a competência das ferramentas e, 

especialmente os meios de trabalho. Se tornou inviável a adoção de um ponto de vista 

totalmente técnico pelas empresas, uma vez que a prosperidade técnica das tarefas 

também necessita do ser humano ((MAXIMIANO, 2004).  

De acordo com Celerino e Pereira (2008), as organizações apresentam uma 

atividade produção que objetiva a otimização de recursos. Além de diferentes meios, é 

necessário a utilização de recursos humanos, os quais são comandados pelos supervisores 

de produção, que são os responsáveis pela prosperidade da atividade produtiva. Assim, 

no contexto empresarial das últimas décadas, ocorreram grandes e significativas 

mudanças. Determinadas organizações largaram a produção em série e assumiram uma 

produção mais maleável, integrada e mais propicia à necessidade do mercado. A 



concorrência e os avanços em tecnologia conduziram outras maneiras de controle das 

organizações, proporcionando assim inúmeras mudanças no mundo do trabalho. 

Segundo Slack et al. (2002), compreender de que maneira os postos de trabalho 

influenciam a performance, a estafa, a diminuição de capacidade e os prejuízos físicos 

são componentes da abordagem ergonômica do posto de trabalho. A análise ergonômica 

é uma atividade construtiva e participativa que tem por finalidade a resolução de 

adversidades complexas que propõe o entendimento das obrigações, do trabalho exercido 

para realizá-las e dos obstáculos enfrentados para se alcançarem o desempenho e a 

produtividade estabelecidos. 

Para Iida (2016), a ergonomia será bem-vinda se for capaz de demonstrar que é 

financeiramente viável, assim como qualquer outro setor do sistema produtivo, sendo um 

investimento para a organização, mesmo proporcionando melhorias, é necessário que seja 

estudado com certos cuidados, para não ocasionar um problema financeiro futuro.  

Contudo, a análise custo/benefício em ergonomia não é muito simples conforme 

em outros processos, devido que as vantagens não são facilmente quantificáveis, quanto 

comodidade e segurança, acidentes que serão prevenidos, não aparência da queda de 

qualidade, oposto de outros que podem apenas ser estimados (CASTRO, 2008).  

 

2.3 História e aplicação da ergonomia 

 

 Segundo Abrahão e Pinho (2001), a ergonomia em sua abordagem de segurança 

no trabalho, é uma função empresarial que, cada vez mais, torna-se uma exigência da 

conjuntura. De modo geral, as empresas devem procurar minimizar os riscos a que estão 

expostos seus funcionários pois, apesar de todo avanço tecnológico, qualquer atividade 

envolve um certo grau de insegurança. 

Para Weerdmeester (2012), ergonomia é uma ciência que estuda as interações dos 

homens com outros elementos do sistema. É aplicada ao projeto de máquinas, 

equipamentos, sistemas e tarefas com o objetivo de melhorar a segurança, conforto, e 

eficiência no trabalho, se preocupa em melhorar o bem-estar humano e o desempenho 

global do sistema.  

A ergonomia estuda vários aspectos como a postura e os movimentos corporais 

(sentado, em pé, empurrando, puxando e levantando cargas), fatores ambientais (ruídos, 

vibrações, iluminação, clima, agentes químicos), analisando a relação entre cargos e 



tarefas, permitindo assim projetar ambientes de trabalho seguro, confortáveis e confiáveis 

(WEERDMEESTER, 2012). 

De acordo com Abrahão e Pinho (2001), a ergonomia tem por objetivo utilizar os 

métodos adequados dentro das atividades pertinentes, com o propósito de resolver 

problemas práticos entre o homem e o seu ambiente de trabalho, preocupando com 

características, habilidades e limitações, visando um desempenho eficiente, seguro, 

confortável, satisfatório e produtivo, minimizando assim as doenças ocupacionais. 

Consiste em organização do trabalho no qual existem interações entre seres humanos e 

máquinas, otimizando as condições de trabalho, garantindo a produtividade e o conforto 

do profissional ao mesmo tempo em que promove melhores condições de segurança e 

bem-estar. 

Segundo Abrahão e Pinho (2001) e Iida (2016), a ergonomia pode ser classificada 

em quatro fases de especialização: a ergonomia física, ergonomia de sistemas físicos, 

ergonomia cognitiva e a ergonomia organizacional. 

Para os objetivos deste trabalho é importante definir a primeira fase como 

ergonomia física, que segundo Iida (2016), se restringe aos estudos entre a relação do 

trabalho com o aspecto físico, se preocupa em melhorar o relacionamento entre o ser 

humano e a máquina, reduzir a carga física do trabalho e os fatores de sobrecarga 

fisiológica como temperatura e ruídos.  

A segunda fase é um alargamento da visão ergonômica, ocorreu na década de 

1970, onde diversos parâmetros foram identificados como fontes de problemas 

ergonômicos, sendo assim deveriam merecer uma análise mais cuidadosa. Os estudos 

passam a incorporar variáveis do meio ambiente, integrando ao sistema humano-

máquina-ambiente. Não se tratava mais de melhorar os controles e mostradores, mas 

saber qual era a função do ser humano nesse sistema (ABRAHÃO; PINHO, 2001). 

A terceira fase, traz novas percepções e novos desafios a ergonomia, é ligada aos 

aspectos cognitivos (percepção, processamento de informações, tomada de decisões) do 

trabalho. O crescente uso de computadores, sistemas, maquinas automatizadas e a 

introdução da internet modificou substancialmente o trabalho humano. Os processos 

cognitivos incluem atenção, raciocínio e concentração com que o trabalho se relaciona, 

essa transformação ocorreu em praticamente todos os setores de atividades (IIDA, 2016). 

A quarta fase é referente a ergonomia organizacional, devido ao crescente 

reconhecimento da importância da ergonomia, ela passou a figurar cada vez mais no 

organograma das empresas. Os especialistas em ergonomia passaram a trabalhar em 



equipe integrando se aos demais setores, pois os estudos identificam que o sistema da 

organização pode influenciar na relação do homem com o seu trabalho (ABRAHÃO; 

PINHO, 2001). 

Na concepção de Iida (2016), a influência da ergonomia não se restringe somente 

a indústria, pois o campo da ergonomia é praticamente ilimitado. Com a ergonomia, é 

possível melhorar a desenvoltura de crianças, a qualidade de vida de idosos e deficientes 

físicos; em geral, é possível melhorar e normalizar as atividades das pessoas em seu dia 

a dia, nas atividades domésticas ou até mesmo em momentos de laser, proporcionando 

assim um melhor bem-estar, sem riscos de futuras doenças ocupacionais.  

Para Weerdmeester (2012), a ergonomia está presente também em testes de 

qualidade de produtos e colocando em prova a resistência, segurança e desempenho, a 

fim de que os consumidores tenham conhecimentos técnicos referente a determinados 

produtos.  

Segundo Shida e Bento (2012 ), por meio de proposição de análises ergonômicas, 

é possível avaliar aspectos como: a duração da jornada de trabalho; a função; o ciclo da 

tarefa; o número de movimentos executados; as pausas; as posturas inadequadas; o 

esforço muscular e o ritmo para a execução da tarefa; equipamentos e ferramentas 

utilizados na tarefa; e as condições ambientais – como conforto térmico, acústico e 

iluminação. 

 

[...] análise ergonômica do trabalho é um conjunto de etapas e ações que 
mantém uma coerência interna, principalmente quanto à possibilidade de se 
questionar os resultados obtidos durante a coleta de dados, validando-os ao 
longo do processo e aproximando-os mais da realidade pesquisada. 
Diferentemente dos métodos científicos tradicionais, em que as hipóteses são 
previamente elaboradas e explicitadas, na análise elas são construídas, 
validadas e/ ou refutadas ao longo do processo. A abordagem metodológica 
em ergonomia possui duas características essenciais: Sentido ascendente de 
investigação e Flexibilidade do delineamento. Estas características permitem 
investigar o trabalho real do sujeito, respeitando a sua variabilidade, assim 
como da situação de trabalho e dos instrumentos. Da mesma forma, essa 
abordagem permite revelar a complexidade do trabalhar. Trata-se de um 
princípio fundamental, pois é durante o processo de intervenção/construção do 
conhecimento, que ocorre a transformação das representações sobre a 
atividade das pessoas, do ergonomista, do pesquisador, dos outros atores 
sociais envolvidos e, também dos próprios trabalhadores. Dessa forma é 
possível construir um espaço na empresa para transformações efetivas no 
conteúdo das tarefas e na organização do trabalho (ABRAHÃO ET AL., 2009, 
p.180). 
 

De acordo Silva, Gomem e Villa (2002, p 1), “mesmo munidos de certos 

conhecimentos anteriores é difícil prever quais condições propiciarão bem-estar a uma 



pessoa ou a um grupo”. Ainda, para os autores, é necessário possuir clareza/certeza em 

relação aos aspectos ambientais e às consequências/ameaças que estes possam trazer à 

qualidade de vida dos colaboradores, com vistas a evitar incômodos em geral, mesmo não 

sendo possível vislumbrar certas particularidades. 

O enfoque ergonômico em postos de trabalho tende a desenvolver ambientes que 

reduzam as exigências físicas e cognitivas. O posto de trabalho deve proporcionar ao 

trabalhador um local de trabalho bem adaptado, que tenha conforto, eficiência e 

segurança. As máquinas, equipamentos, ferramentas e materiais são adaptados às 

características do trabalho e às capacidades do trabalhador com o objetivo de promover o 

equilíbrio biomecânico, reduzindo as contrações estatísticas da musculatura e a carga 

mental, proporcionando o aumento da satisfação, segurança e produtividade do sistema. 

É necessário, também, eliminar as tarefas altamente repetitivas – aquelas que tem ciclo 

curto e se repetem consideravelmente durante toda a jornada (IIDA, 2016). 

Segundo Marques et al (2010), a ergonomia é um instrumento que reuni várias 

disciplinas que pretende entender todos os fenômenos em sua totalidade enquadrando 

variados setores e elementos da organização, seus possíveis resultados e relações, 

causando impactos desde posturas físicas a organizacionais. No entanto, torna possível 

ainda o planejamento, projeto e analise dos objetivos e limitações do ser humano, 

instrumentos, ambiente e dos procedimentos no decorrer da efetuação do serviço. 

O funcionamento da produção de uma empresa necessita das condições 

ergonômicas que a mesma proporciona, buscando diminuir a estafa, exaustão, defeitos e 

acidentes; assegurando a segurança, bem-estar e saúde aos membros da organização 

proporcionando uma melhor qualidade de vida e; assegurando que as tarefas sejam 

efetuadas com maior ânimo e dedicação, ocasionando o aumento da dignidade, 

comodidade e desenvolvimento nos diálogos entre os integrantes e dos escoamentos de 

processo (MARQUES et al, 2010). 

Segundo Santos (1999), medidas ergonômicas são de difícil avaliação, mas de 

grande importância e relevância para a empresa, não visando somente os lucros, mas em 

aspectos sociais, possibilitando uma melhoria na qualidade de vida, a nível individual e 

de toda a comunidade, que se beneficiará com trabalhadores mais dispostos, motivados e 

confortáveis dentro de suas tarefas.  

Para uma organização, a realização de procedimentos ergonômicos é primordial, 

dado que consegue reduzir o absenteísmo, aumentar à produtividade, a qualidade do 

produto, satisfação, bem-estar proporcionando motivação e qualidade de vida dentro do 



trabalho, tornando mais do que um posto de trabalho com melhores funcionalidades. É 

primordial uma qualidade de vida melhor no trabalho; levando ainda a empresa a um 

maior desenvolvimento, permitindo e contribuído para que ela permaneça competitiva no 

mercado. (MARQUES et al, 2010). 

 

2.4 A Norma Regulamentadora (NR 17) 

 

De acordo com o Manual de aplicação da Norma Regulamentadora nº 17 

(BRASIL, 2002) a NR 17 tem por objetivo determinar parâmetros para permitir 

adequações nas condições de trabalho as características psicofisiológicas dos 

trabalhadores, permitindo proporcionar maior conforto, segurança e melhorando o seu 

desempenho.  

 No referido manual, os pontos que compõem os aspectos do trabalho são 

levantamento, transporte e descarga de materiais, ao mobiliário, aos equipamentos e às 

condições ambientais do posto de trabalho e à própria organização do trabalho (CASTRO, 

2008). 

De acordo com o site do Tribunal Superior do Trabalho, no ano de 1986, diante 

dos numerosos casos de tenossinovite ocupacional entre digitadores, os diretores da área 

de saúde do Sindicato dos Empregados em Empresa de Processamento de Dados no 

Estado de São Paulo (SINDPD/SP) fizeram contato com a Delegacia Regional do 

Trabalho, em São Paulo (DRT/SP), buscando recursos para prevenir as referidas lesões, 

constituindo uma equipe composta de médicos e engenheiros da DRT/SP e de 

representantes sindicais que, por meio de fiscalizações a várias empresas, verificou as 

condições de trabalho e as repercussões sobre a saúde desses trabalhadores, utilizando a 

análise ergonômica do trabalho. Em todas as avaliações, foi constatada a presença de 

fatores que sabidamente contribuíam para o aparecimento das Lesões por Esforço 

Repetitivo (LER) (BRASIL, 2018).  

Exceto nos aspectos referentes a iluminação, ao ruído e à temperatura, a legislação 

em vigor não dispunha de nenhuma norma regulamentadora em que o Ministério do 

Trabalho e Emprego (TEM) pudesse se apoiar para obrigar as empresas a modificar a 

forma como o layout era disposto a produção, com todos os estímulos possíveis à 

aceleração da cadência de trabalho. Durante 1988 e 1989, a Associação de Profissionais 

de Processamento de Dados (APPD) realizou reuniões com representantes da Secretaria 

de Segurança e Medicina do Trabalho (SSMT) em Brasília, para elaborar um projeto de 



norma que estabelecesse limites e parâmetros para regularização do trabalho, bem como 

estabelecesse critérios de conforto para os trabalhadores de sua base (BRASIL, 2018). 

Em meados de 1989, a SSMT pediu à equipe de fiscalização das empresas de 

processamento de dados da DRT/SP que elaborasse uma nova redação da NR-17, que 

incluísse as sugestões coletadas, os resultados das discussões do seminário nacional, bem 

como a proposta de regulamentação das atividades de processamento de dados (BRASIL, 

2018). 

Embora não dispusesse de estudos sistemáticos de ergonomia em outros setores 

produtivos além do processamento de dados, a equipe considerou que não se poderia 

perder a oportunidade de fazer avançar a legislação. Procurou-se, então, colocar itens que 

abrangessem o mais possível as diversas situações de trabalho. Um maior ajuste poderia 

ser feito posteriormente, com a realização de estudos em outras áreas de atividades. 

Colocando detalhamento no que se refere ao trabalho com entrada eletrônica de dados, 

pois este já estava vigente e relativo consenso (BRASIL, 2018). 

Ainda, em Brasil (2018), a atual NR 17 estabelece a ergonomia como um 

considerável instrumento que certifica a segurança e a saúde dos trabalhadores, visando 

também os resultados produtivos das instituições. Marca um significativo avanço das 

novas estruturações dos postos de trabalho, pois anteriormente as mudanças na 

organização dos postos de trabalho só eram efetivadas se fosse de interesse e iniciativa 

da organização. Atualmente é função do empregador realizar a análise ergonômica dos 

postos de trabalho atendendo a condições conforme NR 17. Há também um maior 

interesse por parte da lei regulamentadora que o empregador sempre participe mais das 

soluções dos problemas presentes nos postos de trabalho. 

 

3 METODOLOGIA   

 

 Para a realização desta pesquisa adotou-se pesquisa (mista) quali-quantitativa, 

apoiada por um estudo de caso, realizado através da aplicação de questionário 

(APÊNDICE) e observação participante em três setores (fundição, acabamento e pintura) 

de uma indústria de artes sacras localizada na região do Campo das Vertentes, em Minas 

Gerais. 

Para Prodanov e Freitas (2013), uma pesquisa quali-quantitativa consiste em uma 

relação dinâmica entre o mundo real e os sujeitos envolvidos, e que o ambiente é a fonte 

natural para a coleta de dados, sendo o pesquisador o instrumento chave. Já para Gil 



(2002), este tipo de pesquisa mista depende de muitos fatores, tais como: natureza dos 

dados, extensão da amostra e instrumentos de pesquisa. Pode ser definida como uma 

sequência de atividades, que envolvem procedimentos adequados para a coleta dos dados, 

categorização dos mesmos, interpretação e elaboração de relatório, que permite discussão 

com a teoria do assunto. 

Já o estudo de caso é definido como uma modalidade de pesquisa que permite um 

conhecimento amplo e detalhado por parte da autoria do estudo, sendo encarado como o 

mais adequado quando a investigação de um fenômeno ocorre dentro de seu contexto 

real. Ainda, a confiabilidade dos dados coletados pode ser maior, a considera a praticidade 

e a rapidez da realização da pesquisa, estando o pesquisador encarregado e envolvido em 

tais procedimentos (GIL, 2002). 

Outro método associado ao estudo de caso é a observação participante, definida 

por Prodanov e Freitas (2013) como uma participação real, que envolve conhecimento na 

vida da comunidade ou grupo – que no caso, da referida pesquisa, acontece mediante 

participação ativa do pesquisador em seu contexto de trabalho, que é uma empresa de 

artes sacras, considerado este o universo de pesquisa. 

 

3.1 - O foco do estudo de caso 

 

Segundo Oléques (2010, p. 1), a arte sacra e a arte religiosa 

 
refletem por meio de manifestações artísticas a religiosidade, fomentando a fé 
de um povo. [...] a arte sacra, além de dados sacros ou litúrgicos que nos 
permitem conhecer a evolução da igreja católica, fornece dados sobre a nossa 
história e a história da arte em geral, tendo em vista, que desde a chegada dos 
portugueses em território nacional a Igreja Católica esteve presente na 
construção identitárias, cultural, social e artística dessa nação. 

 

De acordo com o site Conheça Minas (2019), a região do Campo das Vertentes é 

formada por 36 municípios, reagrupados em 3 microrregiões (Lavras, Barbacena e São 

João del-Rei). Tem, ainda, como eixo polo as cidades de Barbacena e São João del-Rei, 

separadas por pouco mais de 50 quilômetros. Representa uma região turística, de 

movimento religioso e histórico. 

A empresa em estudo, caracteriza-se como de pequeno porte, e foi fundada em 

04/08/1999 por três sócios, é pioneira em sua atividade na cidade em que se encontra 

instalada. No início, a fabricação era em pequena escala, com peças de gesso em pequenas 



proporções. A maioria da produção era empurrada onde o produto era produzido e, após 

o término, os próprios sócios saíam para vender em cidades vizinhas 

No início das atividades, seu espaço físico era afastado do movimento e com uma 

área bem pequena. Com o passar dos anos, o espaço se duplicou e assim, 

consequentemente, as vendas e a quantidade de funcionários. Após alguns anos, começou 

a implementação de peças religiosas e decorativas em resina. Com o aumento do volume 

de vendas e da qualidade das peças em resina, o gesso foi saindo de mercado. 

Atualmente, a empresa está se mantendo bastante competitiva, atendendo a 

demanda em aproximadamente 20 estados do Brasil. Produz uma enorme diversidade de 

produtos, desde imagens decorativas a religiosas, obtendo maior ênfase por imagens 

religiosas em resina. Ainda, atua também na prestação de serviços de restauração das mais 

diversas peças, sendo de resina, gesso ou madeira, reconstruindo todo o perfil da peça, 

esteja ela gasta, ou quebrada. 

Para a realização do estudo de caso, adotou-se questionário investigativo, 

composto por 3 sessões (identificação da amostra de pesquisa, questões gerais e questões 

específicas), com questões abertas e fechadas – e por isso, a natureza da pesquisa com 

quali-quantitativa. Para Prodanov e Freitas (2013) os questionários são técnicas de 

levantamento de dados primários, e tem como pré-requisito questões a serem elaboradas 

na mesma sequência para todos informantes. Já para Gil (2002), se resume em um 

conjunto de questões que são respondidas por escrito pelo pesquisado. 

O mesmo foi aplicado junto a todos os 18 colaboradores que atuam nos setores de 

fundição, acabamento e pintura, sendo esta a amostra formada para o estudo. 

Os dados coletados foram organizados em 3 blocos de respostas, sendo eles: a 

caracterização da amostra de pesquisa – envolvendo questões que oportunizam o 

conhecimento do perfil dos pesquisados e composição da amostra; caracterização dos 

riscos ocupacionais e segurança no trabalho artesão, segundo os pesquisados, sendo este 

bloco referente às questões gerais de pesquisa (de acordo com o questionário) e; por fim, 

apresentação da análise ergonômica do processo produtivo da empresa de artesanato de 

artes sacras, sendo este bloco referente às questões específicas de pesquisa (também, 

conforme a estruturação do questionário). 

Ainda, os dados coletados foram tratados (quando necessário) por meio de 

evidencias estatísticas (gráficos/quadros), utilizando-se do programa de Excel para tanto, 

considerando que a metodologia de estudo de caso dispensa rigores de tratamentos 

estatísticos. Ainda, algumas respostas foram intermediadas em forma de relatório, a 



considerar a observação participante da autoria deste estudo. Os achados foram discutidos 

com a literatura contemporânea, consultada e fichada para a elaboração do referencial 

teórico apresentado em capítulo anterior. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Caraterização da amostra de pesquisa 

 

 A caracterização da amostra se deu a partir dos critérios de idade; gênero (sexo), 

função que desempenha na empresa e tempo de atuação na produção manual. 

 De acordo com os dados coletados, 28% da amostra de pesquisa é do gênero 

feminino e 72% do gênero masculino, ou seja, existe uma predominância de homens 

trabalhando no setor produtivo da empresa de artes sacras em estudo. 

 Em relação à faixa etária dos pesquisados, apurou-se que esta compreende 

pesquisados de 21 a 33 anos de idade. Realocando-os em grupos etários, apurou-se que 

50% dela encontra-se na faixa etária de 26 a 29 anos; que 33% de 21 a 25 anos e; 17% de 

30 a 33 anos. 

 Já em relação à função que desempenha na empresa (departamento/setor), 

observa-se, conforme a Figura 1, que a maior parte dos colaboradores, representada pela 

porcentagem de 61%, atuam no departamento de pintura, 22% atuam no departamento de 

acabamento e 17% no de fundição. 

 

Figura 1. Caracterização da amostra por idade 

 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

 Se confrontados os dados de gênero (sexo) e função que desempenha na produção 

manual da empresa em pesquisa, observa-se que nos setores de acabamento e fundição as 
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Função da amostra de pesquisa no processo 
produtivo

Pintura Acabamento Fundição



funções são desempenhadas somente por homens, ou seja, todas as mulheres 

(representadas pela porcentagem de 28% da amostra pesquisada) trabalham no 

setor/departamento de pintura. 

 Já em relação ao tempo de trabalho com atividades de produção manual, esta 

informação se segmentou em tempo de atuação na área, bem como em tempo de atuação 

na referida empresa em estudo. Constatou-se que os colaboradores atuam num período de 

3 a 10 anos, perfazendo uma média de 8 anos de atuação no segmento produtivo artesanal. 

Já em relação ao tempo de atuação no segmento produtivo artesanal da empresa em 

estudo, verificou-se que os colaboradores atuam num período de 3 a 9 anos, perfazendo 

uma média de 7 anos de atuação.  

 Assim, pelos dados coletados, pode-se afirmar que os colaboradores em pesquisa 

têm experiência no segmento produtivo artesanal e podem ser considerados como 

trabalhadores estáveis na empresa em questão. 

 De acordo com Leite et al. (2016), em um estudo de caso de ergonomia em uma 

cadeia de produção em artesanato, afirmou que trabalhos artesanais, especificamente os 

de pintura, são mais desenvolvidos por mulheres, e que a opção da profissão/do emprego 

no segmento de artesanato é sólida e tem fidelização do colaborador na área, ou seja, os 

artesãos dificilmente desistem da profissão para se empregarem em outras áreas/outros 

segmentos. 

 

4.2 Riscos ocupacionais e segurança no trabalho artesão 

 

 Em relação ao conhecimento acerca dos riscos ocupacionais de saúde e segurança 

oferecidos pelo segmento artesanal, 89% da amostra é consciente de que as formas como 

que o trabalho é desenvolvido ofertam riscos, ou seja, é consciente de que as condições 

físicas e de maquinário ofertadas para que a atividade artesanal se desenvolva pode 

prejudicar a saúde do trabalhador e ameaçar a segurança com que desenvolve o ofício. 

 Constatou-se também que, 72% dos pesquisados já se afastaram do trabalho 

alguma vez, considerando os motivos de falta de ergonomia ou por acometimentos 

relacionados à mesma, como por exemplo, Lesões por Esforço Repetitivo (LER). 

 O resultado apurado vem confirmar as alegações de Leite et al. (2016), de que o 

trabalho com artesanato normalmente impõe a execução de movimentos repetitivos por 

períodos longos e que, por este fato, muitas lesões tendinosas são constatadas 

principalmente, na região de membros superiores, ombros e pescoço. Tal esforço 



excessivo e repetitivo implica na postura contraída e na fadiga que, ao longo dos tempos, 

vai se transformando em LER crônicas, o que causa afastamento do trabalhador de seu 

posto de trabalho. 

 Ainda, os mesmos autores, chamam a atenção para a demanda de uma 

renovação/reciclagem dos artesãos por meio de processos (re)educativos para adaptação 

ao ambiente de trabalho, na busca de conciliação do uso de novas tecnologias no processo 

produtivo, mesmo que artesanal, promovidas por estudos constantes e resultados de 

pesquisa. Acreditam que a conscientização, a educação e a promoção de novas 

descobertas de meios para o oficio, com base em resultados de estudos realizados, sejam 

estratégias demandadas para a tentativa de redução do número de afastamentos por LER 

e, consequentemente, redução de riscos ocupacionais no segmento artesanal (LEITE et 

al., 2016). 

 

4.3 Análise ergonômica do processo produtivo  

 

 Grande parte da discussão dos resultados da análise ergonômica do processo se 

fundamenta na NR 17. Sendo assim, a Figura 2 que ilustra os postos de trabalhos nos 

departamentos de pintura, acabamento e fundição da empresa em pesquisa, bem como da 

referida norma, organizam-se a exposição dos dados coletados, na sequência. 

 

Figura 2. (a) Bancada para acabamento. (b) Bancada para pintura. (c) Bancada para fundição  

 
(a) (b) 

 
(c) 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
 De acordo com 83% dos artesãos pesquisados, os seus postos de trabalho não estão 

planejados ou adaptados às posições em que exercem suas funções na empresa. De acordo 

com Slack et al. (2002), o funcionamento de qualquer processo produtivo – entendendo 



a produção de artesanatos – demanda por condições ergonômicas adequadas para a 

execução das tarefas. 

 Assim, busca-se começar pelo que a norma reguladora aborda sobre o mobiliário 

dos postos de trabalho. 

 

Segundo o Guia trabalhista (2019), quando se refere a mobiliário dos postos de 

trabalho, toda atividade que é realizada na posição sentada o posto de trabalho necessita 

ser planejado e adequado para esta posição. Atividades que sejam executados 

manualmente em pé ou sentado as bancadas e mesas devem oferecer condições de boa 

postura, visualização e operação e é necessário contemplar as condições mínimas como 

possuir altura e aspectos compatíveis com o tipo de atividade, como a distância requerida 

dos olhos ao campo de trabalho, a altura do assento, ter área de trabalho de fácil alcance 

e visualização do trabalhador, possibilitar movimentação adequada dos segmentos 

corporais. Os assentos existentes nos postos de trabalho devem atender aos requisitos 

mínimos de conforto como altura ajustável a altura do trabalhador, encosto com forma 

relativamente adequada ao corpo para prevenção da região lombar. Após uma análise 

ergonômica em trabalhos que necessitam ser realizados sentados, poderá ser exigido o 

apoio para os pés para que se adapte ao comprimento da perna do trabalhador. 

 Em relação aos postos de trabalho, investigou-se sobre as bancadas ou mesas e 

sobre os assentos utilizados para a produção. Identificou-se que, em igualdade, para 89% 

dos pesquisados as bancadas ou meses não lhes proporcionam condições de boa postura, 

visualização e operação das atividades e nem tampouco lhes possibilitam posicionamento 

ou movimentação adequados.   

 Ainda, quando questionados sobre os motivos pelos quais acreditam que as mesas 

e as bancadas não proporcionam boas condições de postura e operação das atividades, 

identificaram-se como principais: bancadas altas (fora do padrão de altura que promova 

conforto) e bancadas pequenas (pouco espaço disponível para manuseio dos materiais 

necessários para o desempenho das funções, o que vem acarretar em acúmulo de objetos 

em cima das bancadas/mesas e espaço reduzido ou quase inexistente para a atividade 

artesã proposta). Tais alegações podem ser facilmente percebidas pelas imagens trazidas 

pela Figura 2, anteriormente. 

 Sobre as questões que envolvem o conhecimento sobre os assentos dos postos de 

trabalho, identificou-se que o setor de fundição não possui bancos para a execução das 

atividades (embora deveriam ter). Desta forma, participaram das respostas os 



respondentes dos setores/departamentos de pintura e acabamento, onde segundo os 

mesmos: para 80%, os assentos utilizados no posto de trabalho não atendem aos requisitos 

mínimos de conforto e; para 73% os assentos utilizados no posto de trabalho não têm 

altura ajustável à sua estatura ou à natureza da função exercida. Tais alegações também 

podem ser facilmente percebidas pelas imagens trazidas pela Figura 2, anteriormente. 

 Assim, pode-se afirmar com base na legislação e com base nas imagens dos 

setores/departamentos de produção da Figura 2, que os mobiliários dos postos de trabalho 

da empresa em pesquisa não estão adequados – o que pode ocasionar em grandes perdas, 

no só para os artesãos, em relação aos riscos para a saúde e segurança no trabalho, quanto 

para a empresa, em relação à existência de fatores que ameacem a produtividade. 

 Com bem coloca Slack et al. (2002), a condição dos postos de trabalho é capaz de 

influenciar a performance da produção e, de acordo com Iida (2016), precisam 

proporcionar aos artesãos ambientes de trabalho adaptados, confortáveis, eficientes e 

seguros. 

 Na sequência, procurou-se identificar sobre as condições ambientais da empresa 

em estudo. A respeito, a referida norma regulamentadora traz que quando se refere as 

condições ambientais de trabalho, é necessário possuir iluminação adequada em todos os 

locais de trabalho, seja ela natural ou artificial, geral ou suplementar, deve ser adequada 

à natureza da atividade. A iluminação geral deve ser igualmente distribuída e difusa, a 

iluminação geral ou suplementar tem que ser planejada e instalada de maneira a impedir 

reflexos desnecessários, sombras e grandes contrastes (GUIA TRABALHISTA, 2019). 

 Identificou-se, junto a 50% dos artesãos pesquisados, que em seus postos de 

trabalho, a iluminação é adequadamente projetada e instalada para lhe dar condições de 

desenvolver as atividades da melhor maneira possível. Por meio da Figura 2, percebe-se 

que todos os postos de trabalho mostrados têm uma iluminação bem satisfatória, onde a 

iluminação suplementar está bem próxima às atividades realizadas, o que certamente evita 

o ofuscamento ou reflexos incômodos – como recomenda a norma reguladora. 

 A iluminação é um dos requisitos fundamentais para a harmonia no meio 

ambiente, como recomenda Bessa (2010). Ela pode ser capaz de influenciar – direta e 

indiretamente – os meios para a produção. 

 A organização do trabalho foi outro fator considerado na pesquisa desenvolvida, 

com vistas à análise ergonômica da produção de artes sacras, onde buscou-se investigar 

sobre o modo versus o tempo de desempenho de atividades que exijam sobrecarga 

muscular. A respeito, a referida norma regulamentadora traz que: 



Conforme a Guia trabalhista (2019), quando se refere a organização do trabalho, 

é importante apropriar as propriedades psicofisiológicas dos colaboradores e à natureza 

da atividade a ser praticada. A organização do trabalho para efeito desta NR precisa levar 

em consideração no mínimo as normas de produção, o modo operatório, a exigência de 

tempo, a determinação do conteúdo de tempo, o ritmo de trabalho e o conteúdo das 

tarefas. Nas tarefas que demandar sobrecarga muscular estática ou dinâmica do pescoço, 

ombros, dorso e membros superiores e inferiores é necessário incluir pausas para 

descanso. 

 Identificou-se que, de acordo a totalidade dos pesquisados (100%), nas atividades 

manuais desenvolvidas por ele na referida empresa em estudo são incluídas pausas de 15 

minutos para descanso a cada 4 horas trabalhadas. Pode-se afirmar, entretanto, a mesma 

totalidade da amostra alegou não existirem programas/incentivos de ginástica laboral. 

 Shida e Bento (2012) recomendam que a partir de análises ergonômicas podem 

ser pensadas propostas de pausas de descanso ou ginástica laboral, a partir da avaliação 

da duração da jornada de trabalho, da função e ciclo da tarefa desempenhada e do número 

de movimentos executados. Estas medidas são consideradas pelos autores como 

preventivas, o quem assegurar a segurança do artesão e evitar prejuízos para a produção 

e para a empresa. 

 Em relação aos equipamentos dos postos de trabalho, a norma que regulamenta as 

atividades traz que os equipamentos dos postos de trabalho, todos dispositivos e 

ferramentas necessitam estarem adaptados as propriedades psicofisiológicas dos 

colaboradores e a natureza do trabalho a ser realizado (GUIA TRABALHISTA,2019). 

 Apurou-se que 72% dos artesãos entrevistados alegaram que os equipamentos que 

compõem o seu posto de trabalho não estão adequados às características psicofisiológicas, 

ou seja, não estão adequados à postura, ao equilíbrio, à coordenação motora e ao 

mecanismo de execução dos movimentos necessários para a produção nos setores de 

pintura, acabamento e fundição da empresa em estudo. Este resultado vem comprovar 

que a norma regulamentadora não vem sendo cumprida, e contradiz com o que a literatura 

especializada recomenda, que deveria haver procedimentos para eliminação de quaisquer 

tipos de riscos existentes no ambiente de trabalho. 

 Por fim, na intenção de conhecer, segundo a visão dos artesãos, o que precisa ser 

melhorado nos seus postos de trabalho para que desenvolvam melhor (e corretamente) as 

suas atividades (e consequentemente, não acometa a sua saúde e a sua qualidade de vida 

laboral e pessoal), identificou-se que: todos os 18 artesãos demanda por conforto das 



bancadas e assentos e bancadas maiores e mais espaçosas; 15 artesãos demandam por 

Assentos com regulagens de altura e encostos e Melhoria na iluminação geral; 12 artesãos 

demandam por mais intervalos para descanso e redução no acúmulo de tarefas e; 10 

artesãos demandam por redução dos esforços repetitivos e programas de ginástica laboral.  

 Este resultado é condensado, e pode ser melhor visualizado pelo gráfico mostrado 

pela Figura 3. 

 

Figura 3. Demanda para a melhoria da ergonomia nos postos de trabalho. 

 
Fonte: Elaborada pelos autores 

 
Os dados coletados comprovam o que pondera Slack et al. (2002) acerca da 

importância da análise ergonômica. A pesquisa para levantamento de dados, bem como 

esta síntese de demanda necessária para os ajustes da ergonomia no processo produtivo, 

vem confirmar que a análise ergonomia seja atividade construtiva e participativa, que tem 

por finalidade a resolução de adversidades complexas do trabalho exercido para realizá-

lo com mais qualidade e conformidade, alcançando desempenho do ofício e a 

produtividade estabelecida. 

Considerando a metodologia de pesquisa de observação participativa (do lote 

deste estudo, estando envolvidos diretamente no contexto de estudo), e aliando-se ao que 

a literatura especializada recomenda sobre a análise ergonômica, elaborou-se um quadro 

síntese dos riscos (ergonômicos) analisados, identificando as situações existentes, bem 

como propostas preventivas/corretivas para o processo produtivo da referida empresa de 

artes sacras em estudo (Quadro 1). 



 

 

Quadro 1 – Análise ergonômica do processo produtivo de uma empresa artesanal de artes sacras 

Riscos Analisados Situações Existentes Medidas preventivas/corretivas 

Mobiliários dos 
postos de trabalho 

-Inexistência do conforto das 
bancadas e assentos; 
-Bancadas pequenas e pouco 
espaçosas; 
-Assentos sem regulagens de 
altura e encostos. 
 
O que ocasiona posturas 
inadequadas, sobrecargas dos 
ombros, pescoço e coluna. 

-Recomenda-se a instalação de 
cadeiras giratórias, com rodas, 
encosto e braços e que sejam 
dotadas por dispositivos 
reguladores das alturas do assento, 
encosto e braços; 
 
-Recomenda-se a troca das mesas 
para tamanhos maiores, onde a 
altura seja adequada para que os 
braços e antebraços formem um 
ângulo de 90 graus, evitando a 
fadiga dos membros e a má 
circulação. 

Condições 
ambientais dos 
postos de trabalho 

-Iluminação geral é inadequada. 
 
 O que pode causar fadiga e 
grandes esforços oculares. 

-Recomenda-se que os ambientes 
sejam melhores iluminados para 
que as atividades de precisão do 
artesanato sejam realizadas com o 
menor esforço possível. 

Organização do 
trabalho 

-Acúmulo de tarefas – o que gera 
um número maior de esforços 
repetitivos; 
-Poucos intervalos para descansos. 
 
 O que pode ocasionar lesões 
crônicas, absenteísmo e redução 
da produção. 

-Recomenda-se uma escala para 
que os artesãos realizem um 
número maior de pausas regulares 
para alongamentos; 
 
-Recomenda-se um programa de 
incentivo de ginástica laboral 
diária. 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

A elaboração da proposta do referido quadro vem comprovar o que Iida (2016) 

coloca em seus estudos: que a ergonomia será bem-vinda em todas as situações em que 

demostre que os cuidados com a segurança do trabalho, com a saúde do trabalhador e 

com a rentabilidade da produção.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por meio da pesquisa de campo (estudo de caso) realizada, os objetivos 

específicos se cumpriram. Foi possível verificar o local e a qualidade de trabalho dos 

colaboradores na execução do processo. Identificou-se que inexiste conforto de bancadas 



e assentos, sendo as bancadas pequenas e os assentos com alturas e encontros irregulares, 

que a iluminação geral está inadequada e, ainda, um acúmulo de tarefas que demandam 

esforços repetitivos com adesão de poucos intervalos para descanso. 

Ademais, pôde-se identificar problemas e possíveis perdas de produtividade por 

situações ergonômicas, com vistas à proposição de melhorias das condições de trabalho. 

Identificou-se situações de posturas inadequadas, sobrecargas dos ombros, pescoço e 

coluna e possíveis fadigas e grandes esforços oculares, e chances de ocasionar lesões 

crônicas, absenteísmo e redução da produção. 

Os objetivos específicos cumpridos foram permissivos para o cumprimento do 

objetivo geral, sendo possível analisar todas as situações ergonômicas de uma empresa 

de artes sacras, coletando dados e informações com ênfase em melhorias da 

produtividade, redução e otimização de custos, junto com a satisfação e bem-estar dos 

colaboradores. Recomenda-se a adequação de cadeiras giratórias, com dispositivos 

reguladores (alturas de assentos, encostos e braços), a troca de mesas para tamanhos e 

alturas maiores e adequadas, a melhoria da luminosidade para precisão das atividades 

realizadas, a implantação de uma escala para realização de pausas regulares e 

alongamentos e a proposta de um programa de incentivo de ginástica laboral diária. 

 Diante do todo pesquisado, afirma-se que, por meio de estudos e pesquisas, como 

realizado neste artigo, pode-se identificar e conscientizar sobre a importância da 

ergonomia relacionada a custos e produtividade de uma indústria, sendo esta responsável 

pela geração de fatores de segurança para trabalhadores, na mesma proporção que 

investimentos e garantias para empregadores e gestores de organizações produtivas, 

independente do porte ou segmento, não estando as pequenas empresas/indústrias de fora 

deste contexto. 

 Especificamente, em relação à empresa de artes sacras em estudo, concluiu-se que, 

devido às suas atividades laborais artesanais, existem maiores possibilidades de riscos 

ocupacionais de saúde e segurança, podendo ser custoso para a empresa e prejudicial para 

os empregados e para os empregadores. 

 Contudo, percebe-se na correta análise ergonômica, uma chance para proposição 

de ações corretivas que possibilitem a redução de tais riscos, tais como a adequação de 

mobiliários dos postos de trabalho, melhoria nas condições ambientais dos postos de 

trabalho e melhor organização do trabalho. 
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